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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL LEVATI
ADVOGADOS : JULIANO INÁCIO FORTUNA - SC043928

JOAO RAFAEL ALBUQUERQUE BACELAR - SC045860
EMILI RODRIGUES BERLANDA - SC068166
ANA DIANY BORGES DOZOL - SC069708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E TRÁFICO 
DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO. SERENDIPIDADE. FLAGRANTE DELITO 
E ATITUDE SUSPEITA. CONDENAÇÃO. PROVAS VÁLIDAS E SUFICIENTES. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas. O recorrente alega invasão 
domiciliar ilícita e questiona a validade das provas obtidas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos policiais no domicílio 
do recorrente, sem mandado judicial, foi legítimo diante da alegada autorização e da 
descoberta fortuita de provas do crime de tráfico de drogas.
3. A questão também envolve a análise da suficiência das provas para a condenação e 
a possibilidade de revisão fático-probatória em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir
4. O ingresso no domicílio foi considerado legítimo, pois houve autorização do 
recorrente, a princípio, para recuperar aparelho celular objeto de receptação, e a 
descoberta de outras provas ocorreu de forma fortuita, caracterizando o fenômeno da 
serendipidade.
5. Caracterizou-se, ainda, o flagrante do delito de tráfico de entorpecentes, pois os 

agentes perceberam, de fora do anexo do estabelecimento, elemento caracterizador da 

atividade ilícita, além da atitude suspeita do recorrente, que se recusou a acompanhar 

os policiais para o reconhecimento da vítima, retratando a justa causa para o ingresso.
6. As provas encontradas foram consideradas válidas e suficientes para a condenação, 
não havendo espaço para revisão fático-probatória em recurso especial, conforme 
Súmula 7 do STJ.
7. A jurisprudência reconhece a validade de provas obtidas fortuitamente durante a 
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investigação de outro delito, desde que não haja desvio de finalidade.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado é legítimo quando há 
autorização do morador e descoberta fortuita de provas de crime permanente. 2. 
Provas obtidas fortuitamente são válidas se não houver desvio de finalidade na 
investigação."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei nº 11.343/2006, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Min. Gilmar Mendes, Plenário, 
julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 691.332/DF, Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas. O recorrente alega invasão 
domiciliar ilícita e questiona a validade das provas obtidas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos policiais no domicílio 
do recorrente, sem mandado judicial, foi legítimo diante da alegada autorização e da 
descoberta fortuita de provas do crime de tráfico de drogas.

3. A questão também envolve a análise da suficiência das provas para a condenação e 
a possibilidade de revisão fático-probatória em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O ingresso no domicílio foi considerado legítimo, pois houve autorização do 
recorrente, a princípio, para recuperar aparelho celular objeto de receptação, e a 
descoberta de outras provas ocorreu de forma fortuita, caracterizando o fenômeno da 
serendipidade.
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5. Caracterizou-se, ainda, o flagrante do delito de tráfico de entorpecentes, pois os 
agentes perceberam, de fora do anexo do estabelecimento, elemento caracterizador da 
atividade ilícita, além da atitude suspeita do recorrente, que se recusou a acompanhar 
os policiais para o reconhecimento da vítima, retratando a justa causa para o ingresso.

6. As provas encontradas foram consideradas válidas e suficientes para a condenação, 
não havendo espaço para revisão fático-probatória em recurso especial, conforme 
Súmula 7 do STJ.

7. A jurisprudência reconhece a validade de provas obtidas fortuitamente durante a 
investigação de outro delito, desde que não haja desvio de finalidade.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado é legítimo quando há 
autorização do morador e descoberta fortuita de provas de crime permanente. 2. 
Provas obtidas fortuitamente são válidas se não houver desvio de finalidade na 
investigação."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei nº 11.343/2006, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Min. Gilmar Mendes, Plenário, 
julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 691.332/DF, Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL LEVATI contra decisão 

proferida às fls. 704/712 em que, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, se 

conheceu do agravo, em parte do recurso especial do agravante, negando-lhe 

provimento.

No presente regimental (fls. 717/732), o agravante insiste que o policial, 

desconsiderando tanto a negativa do agravante quanto a ausência de consentimento 

de Daniel para a revista do quarto, iniciou uma busca minuciosa no local, justificando a 

conduta na autorização prévia concedida para a área externa do quarto, sendo ilícita a 

invasão domiciliar. Reforça que a não incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ e que há 

no mínimo dúvidas acerca do narcotráfico.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou, ainda, a submissão do 

recurso ao colegiado para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O inconformismo não prospera.

Não há razões para alterar o decisório, que fica mantido por seus próprios 

fundamentos.

Consoante analisado, a par da abordagem inicial se referir apenas ao aparelho 

celular pertencente à vítima Maria Roseli Serafim de Araújo, objeto de receptação, o 

recorrente teria permitido a entrada dos agentes policiais na parte interna do 

estabelecimento comercial e, após ser ordenado que acompanhasse os agentes para o 

reconhecimento da vítima, retornou a um aposento em anexo em atitude suspeita, 
momento em que verificado pela autoridade a existência de uma balança de 
precisão sobre o móvel, o que permitiu que os agentes averiguassem o local, 

descortinando elementos que configuraram a atividade de tráfico ilícito de drogas. Veja:
 

"A primeira tese trazida pela defesa se refere à 
violação do domicílio, reputada como ilegal pela defesa. 
Ocorre que, a despeito da alegação trazida, o argumento 
não merece acolhida. Como cediço, é dispensável 
mandado judicial nas hipóteses de crime permanente, 
quando evidenciada situação de flagrante delito, não sendo 
possível se cogitar ofensa à cláusula constitucional de 
inviolabilidade do domicílio (nesse sentido: TJSC, A Cr n. 
0013746-95.2015.8.24.0023, rel. Des. Norival Acácio 
Engel, j. em 25.01.2018; A Cr n. 0004081-
73.2016.8.24.0135, rel. Des. Luiz Cesar Schweitzer, j. em 
25.01.2018; A Cr n. 0025518- 21.2016.8.24.0023, rel. Des. 
Paulo Roberto Sartorato, j. em 25.01.2018).

A propósito, é indiscutível que a ocorrência de um 
delito no interior do domicílio autoriza a sua invasão, a 
qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o mandado, 
o que, aliás, não teria mesmo sentido que fosse expedido. 
Assim, a polícia pode ingressar em casa alheia para intervir 
num flagrante delito, prendendo o agente e buscando 
salvar, quando for o caso, a vítima.

A Suprema Corte brasileira, a propósito, já teve a 
oportunidade de se manifestar a respeito do tema 
examinado, situação na qual, em sede de repercussão 
geral, estabeleceu a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
(RE n. 603.616, rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 05.11.2015), 
especialmente se dentro da casa está ocorrendo um crime 
permanente - típico no caso dos crimes tais quais aqueles 
constantes da denúncia (STF, HC n. 91.189, Rel. Min. 
Cezar Peluso, j. em 09.03.2010; RHC n. 117.159, Rel. 
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Min. Luiz Fux, j. em 05.11.2013; RHC n. 121.419, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, j. em 02.9.2014; STJ, RHC n. 
40.796, Rel. Min. Jorge Mussi, j. em 08.05.2014; AgRg no 
AR Esp n. 417.637, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. em 
09.12.2014).

Não se ignora, por certo, posição firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a mera 
intuição acerca de eventual traficância praticada pela 
recorrida, embora pudesse autorizar abordagem policial, 
em via pública, para averiguação, não configura, 
isoladamente, justa causa a autorizar o ingresso em seu 
domicílio sem o consentimento do morador - que deve ser 
mínima e seguramente comprovado - e sem determinação 
judicial" (R Esp n. 1.558.004/RS, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, D Je 31/8/2017).

No mesmo sentido: RHC n. 89.853/SP, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je 2/3/2020 e no HC n. 
612.579/BA, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, D Je 12/11/2020.

Contudo, como colhido na instrução processual, as 
câmeras fixadas nas vestes policiais demonstram a 
autorização do acusado para o ingresso dos agentes no 
estabelecimento comercial. Certamente, a abordagem 
inicial visava recuperar apenas o celular pertencente à 
vítima Maria Roseli Serafim de Araújo, que, em teoria, 
estaria na posse de Luiz Henrique, conhecido como 
"Ximboca". No entanto, as imagens das câmeras policiais 
indicam que, após o acusado Daniel permitir a entrada do 
policial na parte interna de seu estabelecimento, o réu 
trouxe o celular furtado de seu próprio quarto, localizado à 
esquerda das imagens.

Aliás, em determinado momento das gravações 
(11.1), observa-se que o Policial Militar ordena que o réu o 
acompanhe para possivelmente ser identificado pela vítima 
do furto. Todavia, o apelante não atende ao pedido e, após 
o agente público constatar que o acusado não havia 
obedecido ao comando, retorna para dentro do 
estabelecimento e percebe que o réu estava no quarto 
anexo em atitude suspeita.

A partir desse momento, os policiais indagaram se 
ele teria escondido algo, o que foi negado; entretanto, 
perceberam a presença de uma balança de precisão sobre 
um móvel, instrumento frequentemente utilizado para 
fracionar drogas, juntamente com bicarbonato de sódio, 
substância comum no meio do narcotráfico para misturar à 
cocaína. Em seguida, devido ao visível nervosismo e 
constrangimento do acusado diante da presença policial 
em seu quarto, foi descoberto, oculto sob cobertores e 
travesseiros, um torrão de maconha pesando 188g, além 
de pequenas porções de crack e cocaína.

Assim, as circunstâncias fáticas do caso sob 
enfoque revelam que houve o encontro fortuito de provas 
(serendipidade), o que constitui justa causa para a ação 
policial, sobretudo em se tratando de crime de natureza 
permanente, senão vejamos: ” (fls. 588/589).
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De fato, ainda que inicialmente se tratasse da ocorrência de outro ilícito, com 

permissão do recorrente para a entrada no estabelecimento comercial, posteriormente 

constatou-se atitude suspeita e fato que autorizou a entrada dos agentes no anexo do 

estabelecimento, constatado o flagrante e descoberta de outra atividade ilícita, de 

cunho permanente - tráfico ilícito de drogas.

O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte, pois, diante do 

fenômeno da serendipidade ou encontro fortuito de provas, consideram-se válidas as 

provas encontradas casualmente pelo agentes da persecução penal, relativas à 

infração até então desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas de obtenção 

de prova de outro delito, regularmente autorizada. No mesmo sentido, cita-se 

precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO MANTIDA PELA CORTE LOCAL EM 
SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE. ALEGADA 
INVASÃO DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO PRECEDIDO DE INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL DO ART. 28 
DA LEI DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPEDIMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO QUE EXIGE INCURSÃO EM 
FATOS E PROVAS. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade da busca e apreensão 
se precedida de mandado judicial em razão de 
investigações já realizadas pela polícia.

2. Para concluir que o mandado judicial de busca e 
apreensão não teria sido derivado de investigações já 
realizadas pela polícia e que o inquérito policial teria sido 
instaurado com base, exclusivamente, em denúncia 
anônima, como faz crer a defesa, seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório, incompatível com 
os estreitos limites da via eleita, ainda mais nos autos de 
ação penal transitada em julgado, cuja revisão criminal foi 
indeferida pela Corte local.

3. Não há que se falar em invalidade da prisão em 
flagrante e ilicitude das provas encontradas de modo 
fortuito a partir da entrada dos policiais na residência do 
acusado, tendo em vista o fenômeno da serendipidade 
(AgRg no HC 691.332/DF, de minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 21/9/2021, D Je de 27/9/2021).

4. Considerando a narrativa da defesa de que a 
investigação policial apurava, apenas, a prática do crime 
de furto, e não do delito de tráfico de drogas, tem-se que, 
diante do chamado fenômeno da serendipidade ou 
encontro fortuito de provas - que se caracteriza pela 
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descoberta de outros crimes ou sujeitos ativos em 
investigação com fim diverso -, independentemente da 
ocorrência da identidade de investigados ou réus, 
consideram-se válidas as provas encontradas casualmente 
pelos agentes da persecução penal, relativas à infração 
penal até então desconhecida, por ocasião do 
cumprimento de medidas de obtenção de prova de outro 
delito regularmente autorizadas, ainda que inexista 
conexão ou continência com o crime supervenientemente 
encontrado, desde que não haja desvio de finalidade na 
execução do meio de obtenção de prova.

5. Na hipótese, a Corte local demonstrou a 
presença de elementos de prova que denotam que o 
paciente, ora agravante, efetivamente realizava a venda de 
drogas, conduta que se adequa à figura típica do art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, bem como afastou o 
reconhecimento do tráfico privilegiado ante os maus 
antecedentes do réu, além da quantidade e da natureza da 
droga apreendida, que denotam o não preenchimento do 
requisito previsto em lei de não se dedicar a atividades 
criminosas. Nesse panorama, a alteração da conclusão do 
acórdão impugnado, no sentido de reconhecer que as 
substâncias entorpecentes apreendidas seriam para o 
consumo próprio do paciente e de que este não se 
dedicava à atividades criminosas, demandaria o exame 
aprofundado de fatos e provas, providência incabível na via 
do habeas corpus.

6. Segundo entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior, não há ilegalidade na imposição de regime 
inicial fechado a condenado à pena superior a 4 (quatro) 
anos e igual ou inferior a 8 (oito) anos de reclusão, em 
razão da quantidade e natureza da droga apreendida 
(19,4g de cocaína e 45g de maconha, tudo acondicionado 
em segmentos plásticos de cor verde), bem como em 
razão da existência de circunstância judicial negativa.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 696.534/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, D Je de 3/11/2021.)

 
Ademais, no caso, houve flagrante do delito de tráfico de entorpecentes, pois os 

agentes perceberam, de fora do anexo do estabelecimento, elemento caracterizador 

da atividade ilícita, além da atitude suspeita do recorrente, que se recusou a 

acompanhar os policiais para o reconhecimento da vítima, caracterizando a justa causa 

para o ingresso em domicílio, ainda que sem autorização do morador. No sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. DESNECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. HIPÓTESE DE 
REVALORAÇÃO. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA 
O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E ATITUDE 
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SUSPEITA, SOMADAS AO FLAGRANTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A análise do recurso especial do parquet não 
demandou o reexame de provas, fundou-se no contido no 
aresto hostilizado, que bem descreveu a hipótese fática, no 
entanto, dando solução jurídica desarrazoada.

2. Embora a Corte Estadual tenha entendido pela 
ilegalidade da revista pessoal e, consequentemente da 
invasão domiciliar, e rejeição da denúncia, ressaltou que as 
diligências foram precedidas do recebimento de denúncia 
anônima de que no local dos fatos estava ocorrendo 
suposta atividade de tráfico de entorpecentes, ocasião em 
que, in loco, constataram a movimentação de pessoas e o 
forte odor de maconha, seguidos da atitude suspeita do ora 
agravante, que se encontrava na porta de casa, permitindo 
a busca pessoal e a localização de drogas e dinheiro 
trocado. Ato contínuo, adentraram no imóvel, tendo sido 
apreendida quantidade significativa de entorpecentes, além 
de apetrechos do tráfico.

3. No caso dos autos, restou demonstrada a 
existência de justa causa tanto para a busca pessoal 
quanto para o ingresso no domicílio, ainda que sem 
autorização do morador, apurada a partir de denúncia 
anônima, diligências antecedentes e situação de flagrante 
criminal, caso em que deve ser recebida a denúncia em 
desfavor do ora agravante.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.390.397/GO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, D 
Je de 5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. 
INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR POLICIAIS COM 
BASE NA FUGA IMOTIVADA DO ACUSADO PARA O 
INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA. SITUAÇÃO QUE NÃO 
SE CONFUNDE COM A BUSCA DE ABRIGO DOMICILIAR 
POR RECEIO OU MEDO DE ABORDAGEM POLICIAL 
TRUCULENTA. DISTINGUISHING. FUNDADAS 
SUSPEITAS. LEGALIDADE DAS PROVAS OBTIDAS 
NA BUSCA E APREENSÃO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
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10/5/2016).
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia 

alheia depende, para sua validade e sua regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

3. No caso, observou-se a existência de fundadas 
razões para o ingresso no domicílio, uma vez que o 
paciente abordado em atitude suspeita, pôs-se, de forma 
imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 
localizado em sua residência em situação de flagrância, o 
que afasta a ocorrência de ilicitude das provas obtidas.

4. Por outro lado, a entrada no domicílio do paciente 
foi por ele franqueada, após sua confissão informal, o que 
afasta, por ora, o conceito de invasão (entrar à força). 
Modificar as premissas fáticas no sentido de concluir que o 
consentimento do morador não restou livremente prestado, 
demandaria o revolvimento de todo o contexto 
fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 808.969/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
No que se refere às provas dos autos para a condenação, estas foram 

consideradas suficientes para a sua manutenção, tendo o Tribunal de origem 

considerado o caderno processual recheado de elementos que dão suporte à 

materialidade e à autoria delitivas (fl. 589), não sendo possível a esta Corte acolher o 

pleito absolutório, sob pena de revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 

n. 7 do STJ. No mesmo sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. PREVISÃO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR DE 
PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO 
PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N. 
11.343/2006. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação 
da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa.

2. Ante a reincidência do paciente, o afastamento do 
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referido redutor de pena decorre de previsão expressa de 
lei.

3. Nos termos da Súmula 587 do STJ, para a 
incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de 
fronteiras entre estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. Outrossim, a alteração da conclusão esbarra 
na Súmula 7 do STJ, pois demandaria o reexame de fatos 
e provas (AgRg no AR Esp n. 2.380.837/RO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/9/2023, D Je de 3/10/2023). Inafastável, portanto, a 
incidência da referida causa de aumento de pena.

4. O paciente é reincidente e apresenta 
circunstâncias judiciais negativas, além de a pena ter sido 
fixada em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos de 
reclusão, de forma que a manutenção do regime prisional 
inicialmente fechado é medida de rigor, ante a previsão do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 892.463/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, D Je de 12/9/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. ÓBICE NA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a 
existência de provas acerca da autoria e materialidade dos 
delitos de tráfico de drogas e associação para o 
narcotráfico, é certo que para se concluir de modo diverso, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. 

2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta 
Corte Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, 
§4º, da Lei n. 11.343/2006 é incompatível com a 
condenação pela prática do crime de associação para o 
narcotráfico, pois evidenciada a dedicação a atividades 
criminosas.

3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 
647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior 
entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa 
exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante 
ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, 
não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, D 
Je de 11/9/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.

Documento eletrônico VDA43839202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 09/10/2024 10:10:35
Código de Controle do Documento: ec3706ea-36e7-4a18-98d7-4f5e87b0ba90



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0209854-6 AREsp 2.664.352 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50032871120228240020

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL LEVATI 
ADVOGADOS : JULIANO INÁCIO FORTUNA  - SC043928

 JOAO RAFAEL ALBUQUERQUE BACELAR  - SC045860
 EMILI RODRIGUES BERLANDA  - SC068166
 ANA DIANY BORGES DOZOL  - SC069708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL LEVATI 
ADVOGADOS : JULIANO INÁCIO FORTUNA  - SC043928

 JOAO RAFAEL ALBUQUERQUE BACELAR  - SC045860
 EMILI RODRIGUES BERLANDA  - SC068166
 ANA DIANY BORGES DOZOL  - SC069708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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